
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 276.471 - SP (2013/0291180-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CLAUDINEI DOS SANTOS MICHELAN  
IMPETRANTE : SHEILHA LOPES DE ALMEIDA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SHIRLY LOPES DE ALMEIDA GURGEL 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. REGIME 
DE CUMPRIMENTO DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. SÚMULA 440/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver 
participação da paciente na falsificação dos documentos particulares, em razão do 
depoimento do policial, que atestou ter encontrado o aparelho "chupa cabra" na 
bolsa da paciente. Destarte, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
4. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição 
de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado 
que é complementado pelo da Súmula 719/STF, segundo a qual "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".
5. As súmulas foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o regime 
semiaberto foi imposto com motivação idônea, devendo ser observado o regime 
legal dos § 2º e 3º do art. 33 do Código Penal. In casu, as instâncias ordinárias 
consideraram desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP 
e, por isso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. Ademais, como o 
paciente é primário e a sanção corporal foi fixada em 2 (dois) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, o paciente faz jus ao regime inicial semiaberto de 
cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Estatuto Repressor.
6. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
porquanto o réu possui circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 
44, III, do Código Penal.
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7. Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de junho de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 276.471 - SP (2013/0291180-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CLAUDINEI DOS SANTOS MICHELAN  
IMPETRANTE : SHEILHA LOPES DE ALMEIDA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SHIRLY LOPES DE ALMEIDA GURGEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido de 
liminar, impetrado em benefício de SHIRLY LOPES DE ALMEIDA GURGEL contra 
acórdão da 4ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Extrai-se dos autos que a paciente foi condenada à pena de 1 (um) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, em regime semiaberto, substituída por duas penas restritivas de direitos, pela 
prática do delito tipificado no art. 298 do Código Penal (falsificação de documento particular). 

Em sede de apelação, o Tribunal a quo deu parcial provimento ao recurso 
ministerial, por maioria de votos, para elevar a pena para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão, em regime semiaberto, revogada a substituição da pena (e-STJ, fls. 43-54).

Opostos embargos infringentes pela defesa, foram rejeitados, nos moldes da 
seguinte ementa:

EMENTA: Embargos Infringentes. Falsificação de documento particular 
(art. 298, c.c. art. 29, “caput”, ambos do Cód.Penal). Acusado e 
comparsas condenados na origem - por 23 vezes -, reconhecido o 
concurso formal perfeito entre as condutas. Apelo do órgão acusatório 
pleiteando, dentre outras coisas, aplicação da regra do concurso formal 
imperfeito de crimes.
Continuidade delitiva reconhecida neste grau de jurisdição. Possibilidade. 
Inocorrência da 'reformatio in pejus'. Embargos rejeitados" (e-STJ, fl. 
169).

No presente writ, o impetrante nega a participação da paciente no delito, 
afirmando que esta não tinha conhecimento dos fatos supostamente praticados por seu 
ex-companheiro, com o qual somente mantinha relação em decorrência da filha em comum. 
Aponta contradições nos depoimentos e ausência de provas suficientes.  Invoca os enunciados n. 
440 e 718 e 719, respectivamente, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal. Entende cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos.

Pugna pela absolvição do paciente e, subsidiariamente, pela substituição da pena 
privativa e fixação de  manutenção em regime aberto.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fls. 112-114).
O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 

129-134).
É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 276.471 - SP (2013/0291180-7)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : CLAUDINEI DOS SANTOS MICHELAN  
IMPETRANTE : SHEILHA LOPES DE ALMEIDA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SHIRLY LOPES DE ALMEIDA GURGEL 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. REGIME 
DE CUMPRIMENTO DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. MOTIVAÇÃO IDÔNEA PARA A IMPOSIÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. SÚMULA 440/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
3. Hipótese na qual as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver 
participação da paciente na falsificação dos documentos particulares, em razão do 
depoimento do policial, que atestou ter encontrado o aparelho "chupa cabra" na 
bolsa da paciente. Destarte, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.
4. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No 
mesmo sentido, a Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a 
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição 
de regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada", enunciado 
que é complementado pelo da Súmula 719/STF, segundo a qual "a imposição do 
regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada permitir exige 
motivação idônea".
5. As súmulas foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o regime 
semiaberto foi imposto com motivação idônea, devendo ser observado o regime 
legal dos § 2º e 3º do art. 33 do Código Penal. In casu, as instâncias ordinárias 
consideraram desfavoráveis as circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP 
e, por isso, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal. Ademais, como o 
paciente é primário e a sanção corporal foi fixada em 2 (dois) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, o paciente faz jus ao regime inicial semiaberto de 
cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Estatuto Repressor.
6. Inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, 
porquanto o réu possui circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 
44, III, do Código Penal.
7. Habeas corpus não conhecido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Como cediço, o habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é inviável na via eleita.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS.  LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido"
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se.).

In casu, as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório 
produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, haver participação da paciente na 

Documento: 1614160 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/06/2017 Página  5 de 4



 
 

 

falsificação dos documentos particulares, em razão do depoimento do policial, que atestou ter 
encontrado o aparelho "chupa cabra" na bolsa da paciente. Destarte, a análise das alegações 
concernentes ao pleito de absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de 
writ.

Para analisar o capítulo relativo à fixação do regime inicial de cumprimento, 
faz-se necessário expor excerto do acórdão impugnado:

"O regime inicial de cumprimento de pena conforme bem argumentado pelo 
douto representante do órgão ministerial, deve ser modificado, contudo, 
para a fixação do semiaberto, diante das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis do artigo 59 do Código Penal, nos termos do artigo 33, §3» 
do mesmo 'Códex'." (e-STJ, fl. 53)

De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". No mesmo sentido, a 
Súmula 718/STF esclarece que "a opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do 
crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o 
permitido segundo a pena aplicada", enunciado que é complementado pelo da Súmula 
719/STF, segundo a qual "a imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena 
aplicada permitir exige motivação idônea".

Assim, as súmulas foram observadas pelo Tribunal a quo, porquanto o regime 
semiaberto foi imposto com motivação idônea, devendo ser observado o regime legal dos § 2º e 
3º do art. 33 do Código Penal. In casu, as instâncias ordinárias consideraram desfavoráveis as 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal e, por isso, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal. Ademais, como paciente é primário e a sanção corporal foi fixada em 
para 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, o paciente faz jus ao regime inicial semiaberto de 
cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.

Por fim, inviável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, porquanto o réu possui circunstâncias judiciais desfavoráveis, nos termos do art. 44, III, 
do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0291180-7 HC 276.471 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100433120098260050  050090100433  100433120098260050  20130000206005  2942009  
50090100433

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLAUDINEI DOS SANTOS MICHELAN  
IMPETRANTE : SHEILHA LOPES DE ALMEIDA  
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : SHIRLY LOPES DE ALMEIDA GURGEL 
CORRÉU    : CLEBER AVAMILANO 
CORRÉU    : DEMETRIUS SILVA FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsificação de documento particular

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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